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1. Enquadramento 
 

O presente documento é a memória descritiva do Plano de Ação para os Resíduos Urbanos do Município 

da Moita tal como  previsto no artigo 18.º, do Anexo I do Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, na sua atual versão, em articulação 

com o Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030), aprovado pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 30/2023, de 24 de março e o Plano Nacional de Gestão de Resíduos, aprovado pela 

resolução do Conselho de Ministros n.º 31/2023, de 24 de março. 

O PERSU 2030 define três metas específicas para cada sistema de gestão de RU, que em conjunto 

garantem o cumprimento das metas nacionais, e cuja observância muito depende do contributo de 

cada um dos municípios que os integram. 

Neste contexto, estando o município da Moita inserido no sistema AMARSUL (Sistema Multimunicipal 

de Tratamento e de Recolha Seletiva de Resíduos Urbanos da Margem Sul do Tejo) importa traduzir no 

seu Plano de Ação a estratégia assumida para apoio ao cumprimento das metas atribuídas ao Sistema. 

 

2. Avaliação do cumprimento das metas definidas no PERSU 2020 e 

PERSU 2020+ 

O Município da Moita não elaborou um Plano de ação no âmbito do PERSU 2020 e do PERSU 2020+, 

uma vez que o anterior quadro legislativo só estabelecia a necessidade de elaboração de Plano de Ação 

a nível regional.   

 

3. Descrição da entidade gestora do sistema municipal  

3.1. Caracterização sumária da área de intervenção da entidade 

gestora 

O concelho da Moita é um território ribeirinho localizado na margem sul do Estuário do Tejo e faz parte 

do conjunto formado pelos 18 concelhos da Área Metropolitana de Lisboa (AML - NUT II). Pertence ao 

Distrito e à Península de Setúbal (NUT III), está delimitado a Norte pelo Concelho do Montijo, a Nascente 

e a Sul confina com o Concelho de Palmela e a Poente com o Concelho do Barreiro. Em termos 

territoriais apresenta uma superfície de 55,4 Km2, (que inclui uma área do Estuário do Tejo), com uma 

população de 66.255 habitantes (censos 2021). O território do município é classificado como área 

predominantemente urbana., repartido por 4 freguesias, nomeadamente Moita, Alhos Vedros, a União 

das freguesias de Gaio-Rosário e Sarilhos Pequenos e a União das freguesias da Baixa da Banheira e Vale 

da Amoreira.  
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A Câmara Municipal da Moita é a entidade responsável pela gestão de resíduos urbanos em baixa e 

assegura o serviço de recolha de resíduos urbanos indiferenciados, biorresíduos (alimentares e verdes), 

volumosos e resíduos de construção e demolição (RCD) provenientes de pequenas obras domésticas 

 

A recolha de Óleos Alimentares Usados (OAU), Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE), 

Resíduos de Pilhas e Acumuladores (RPA) e Lâmpadas são recolhidos seletivamente por operadores de 

gestão de resíduos licenciados através de prestação de serviços e parcerias. Os têxteis são recolhidos 

através de parcerias que visam a reutilização e reciclagem com encaminhamento dos resíduos têxteis 

para destino final adequado. 

 

A Entidade Gestora em alta – Amarsul, assegura a recolha seletiva trifluxo (papel/cartão, vidro 

embalagens) e o tratamento e valorização dos resíduos urbanos indiferenciados, trifluxo, biorresíduos, 

volumosos, REEE e madeiras. 

 

Tabela 1- Modelo de Gestão de resíduos do Município da Moita 

Entidade 

responsável pela 

recolha 

Modelo de 

Gestão 
Fluxo 

Empresa / 

parcerias 

Modelo de 

Recolha 

Câmara 

Municipal da 

Moita 

Direta 

Indiferenciado -- 

Proximidade Biorresíduos – 

verdes 
-- 

Biorresíduos – 

Alimentares 
-- Porta-a-porta 

Volumosos -- Proximidade 

RCD  

Porta-a-porta 

(aluguer de big-

bag) 

Parcerias/ 

prestação 

serviços 

REEE 
Associação 

Eletrão 

Porta-a-Porta 

Proximidade 

(pequenos REEE) 

RPA Proximidade 

Lâmpadas Proximidade 

OAU Hardlevel Proximidade 

Têxteis HUMANA Proximidade 

AMARSUL Delegada 
Multimaterial – 

trifluxo 
AMARSUL Proximidade 

 

 

Na Tabela 2 estão referidas as quantidades de resíduos urbanos recolhidos no ano de 2022 no Município 

da Moita e as estimativas de recolha até 2030, onde se inclui a recolha seletiva multimaterial, cuja 

gestão é da responsabilidade da Entidade Gestora em Alta (AMARSUL). No caso dos Biorresíduos, a 

evolução tem por base os objetivos definidos pelo Município culminando em 2030 com os objetivos 

definidos pela APA. No caso da recolha multimaterial (papel/cartão, vidro e embalagens), teve em conta 

os objetivos definidos para o SGRU – Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos. 
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Tabela 2 – Quantidades geridas em 2022 e previstas até 2030, no Município da Moita 

Fluxo 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

RU total (t) 35294 35292 34716 34525 34333 33949 33565 33373 33180 

Indiferenciado (t) 24184 24476 26106 25649 24158 23253 19249 16337 9808 

Trifluxo -RS (t) 2969 3041 3070 3070 3272 3543 5785 7374 8961 

Biorresíduos (t) 695 1386 1653 1876 2548 3064 4254 5158 9620 

RS de Volumosos (t) 3840 3840 3840 3840 3840 3840 3840 3840 3840 

RS de têxteis (t) 33 33 33 70 131 219 394 613 876 

RS de OAU (t) 2 4 7 7 7 12 13 13 13 

RS Fluxos específicos 

(REEE e outros resíduos 

perigosos domésticos (t) 

0 1 7 12 17 18 30 39 62 

RS – Recolha Seletiva 

 

3.2. Caracterização do modelo técnico atual 

 A recolha de resíduos urbanos indiferenciados é realizada pela Câmara Municipal, atualmente na sua 

totalidade por proximidade, com recurso a 1697 contentores maioritariamente de 800 a 1100 litros, 

com 98% dos alojamentos servidos.  Os resíduos recolhidos são transportados até ao Ecoparque de 

Palmela onde são tratados pela Entidade Gestora em alta – Amarsul. 

 

A recolha seletiva multimaterial – trifluxo, (papel/cartão, vidro e embalagens) é efetuada pela Amarsul, 

maioritariamente em proximidade com recurso a 589 ecopontos com acessibilidade de 86%. A recolha 

complementar porta-a-porta multimaterial abrange a recolha dedicada junto dos produtores não 

domésticos (comércio e serviços). 

 

Na freguesia de Alhos Vedros, encontra-se o ecocentro gerido pela Amarsul, onde podem ser 

depositados embalagens de vidro, embalagens de plástico e metal, papel/cartão, biorresíduos - verdes, 

madeiras, volumosos e óleos alimentares usados. 

 

A recolha seletiva de biorresíduos, iniciou-se em 2022 com a recolha porta-a porta, com contentores de 

40lts e 80lts, abrange atualmente 5372 alojamentos unifamiliares, com 2% da população servida, este 

tipo de recolha é também efetuada nas 33 cantinas escolares da rede publica, em contentores de 120lts 

e 240lts. Em 2023 o Município iniciou a recolha seletiva de proximidade com um projeto piloto que 

abrangeu 576 alojamentos em área de edificos plurifamiliares, com 1% de população servida e prevê-

se o alargamento do serviço de recolha porta-a-porta ao canal HORECA já em 2024. 

 

No concelho existem ainda 30 oleões para recolha seletiva de óleo alimentar usado, 32 contentores 

para recolha seletiva de têxteis e 6 pontos para recolha seletiva de REEE, pilhas e acumuladores e 

lâmpadas fluorescentes e compactas, 2 ponto Eletrão e 4 pontos de recolha, através de ecocentros 

móveis. 
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3.3. Pontos fracos e fortes do modelo atual face à estratégia 
nacional PERSU 2030 – Análise SWOT 

 

Apresentam-se de seguida a identificação dos pontos fortes, fracos, ameaças e oportunidades do 

modelo atual do Município da Moita face à estratégia nacional do PERSU230, com base na análise 

SWOT. 

Tabela 3 – Análise SWOT 

 

  

Forças 

• Implementação do serviço de recolha de biorresíduos porta-a-porta e de proximidade com 

boa adesão; 

• Recolha gratuita de resíduos verdes e Volumosos;  

• Recolha de RCD através de requisição de big-bags, mediante pagamento de tarifa; 

• Existência de rede de recolha de OAU, REEE, RPA e lâmpadas e têxteis; 

Fraquezas 

• Condicionantes a nível de recursos disponíveis, no que respeita a meios humanos e 

equipamentos para fazer face ao alargamento da recolha de biorresíduos a todo o concelho 

e implementação de soluções para a recolha seletiva de fluxos específicos e emergentes; 

Oportunidades 

• Melhoria da gestão de resíduos verdes e volumosos, com a implementação da recolha 

seletiva a través de circuitos dinâmicos e de recolha por agendamento; 

• Estabelecer e estreitar parcerias com entidades e operadores responsáveis pela recolha e 

gestão de fluxos emergentes e específicos como os têxteis e REEE; 

• Revisão do regulamento municipal do serviço de gestão de resíduos urbanos e de definição 

de modelo tarifário do tipo PAYT adaptado às exigências atuais; 

• Reforço da comunicação e sensibilização da população em geral no âmbito da gestão de 

resíduos, focada na prevenção e separação na origem de resíduos. 

Ameaças 

• Incerteza na estratégia nacional para a gestão de fluxos emergentes; 

• Incerteza no acesso a linhas de financiamento de apoio aos investimentos necessários para 

o cumprimento das metas de gestão de resíduos. 

• Alteração de prioridades de investimentos para cumprimento do RGGR e das metas PERSU 

2030; 

• Comportamento desadequado dos munícipes ou adesão abaixo do expetável para o 

cumprimento das metas do PERSU e resistência à implementação de novo modelo tarifário. 
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4. Breve descrição do modelo tarifário atual e previsto até 2030 
 

A atual estrutura tarifária do serviço público de gestão de resíduos urbanos encontra-se indexada ao 

consumo da água. O modelo tarifário atual, refletido na tabela 4, prevê: 

• Tarifa de disponibilidade de serviço, expressa em euros por dia; 

• Tarifa variável, em função o nível de utilização do serviço, expressa em euros por m3 de água 

consumida por dia. 

 

Tabela 4 – Tarifário aplicado em 20231 

Consumidor Escalão 
Tarifa Variável 

(€/m3) 

Tarifa 

disponibilidade 

(€/dia) 

Doméstico 
Único 0,7707€ 0,0436€ 

Social 0,7707€ Isento 

Não Doméstico 
Único 0,8994€ 0,0514€ 

Social 0,6362€ 0,0436€ 

 

 

O tarifário atual prevê ainda tarifas de serviços auxiliares, por cada serviço prestado. É ainda aplicada a 

repercussão do encargo suportado pelo município relativo à taxa de gestão de resíduos (TGR). 

 

A cobrança aos consumidores é efetuada através do sistema de faturação da Câmara Municipal da 

Moita. 

 

De acordo com os dados da ERSAR2, a cobertura de gastos em 2021 foi de 69%, bastante abaixo da 

média nacional. Para fazer face ao baixo desempenho, em 2022, o Município procedeu à revisão do 

tarifário a aplicar em 2023, sendo expetável um melhor desempenho neste indicador. 

 

O Município pretende dissociar o sistema de faturação de resíduos do consumo de água, está previsto 

para 2024 a realização de um estudo tarifário para definição do modelo a adotar, adaptado às 

especificidades e realidade do Concelho, estando prevista a atribuição de bonificação nos utilizadores 

que efetuem a deposição seletiva de biorresíduos. Assim, numa primeira fase prevê-se a implementação 

para os utilizadores não domésticos, a partir de 2025, e posteriormente, até 2030, o alargamento 

progressivo aos restantes utilizadores, de acordo com o quadro legal em vigor. 

  

                                                           
1 Tarifário dos serviços de abastecimento de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de 

resíduos urbanos do Município da Moita para 2023, aprovado por deliberação de Câmara datada de 04/12/2022, 

publicado no site do município em https://www.cm-moita.pt/viver/agua/servico-de-abastecimento-de-agua  

2 ERSAR, RASARP: Edições anuais (2017-2022) – Volume 1 – Caracterização do setor de águas e resíduos. Disponível 
em: https://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx  

https://www.cm-moita.pt/viver/agua/servico-de-abastecimento-de-agua
https://www.ersar.pt/pt/site-publicacoes/Paginas/edicoes-anuais-do-RASARP.aspx
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5. Indicação de medidas previstas e a contemplar nos Regulamentos 
dos Serviços Municipais  

 

O atual Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da Moita, publicado na 

2.ª Série do Diário da República em 16 de julho de 2012, alterado em 2015 com publicação na 2.ª série 

do Diário da República, em 13 de março de 2015 e em 2018 publicado em Diário da República, 2.ª série 

— N.º 244 — 19 de dezembro de 2018, contempla alguns aspetos que permitem contribuir para a 

implementação da estratégia municipal de resíduos, tais como a obrigatoriedade de cumprir  regras de 

deposição/separação de RU, inclusão de fluxos específicos alvo de recolha seletiva (trifluxo, OAU, 

verdes, Volumosos e RCD) e definição de tipos de recolha e tipologia de equipamentos.  

 

No entanto o Município da Moita está ciente da necessidade a curto prazo da revisão do regulamento, 

prevendo-se a inclusão de medidas que contribuam para a implementação da estratégia municipal de 

resíduos urbanos tais como: 

a. Introdução de recolha seletiva de biorresíduos e outros fluxos emergentes com a definição de 

regras de deposição/separação e reforço das regras para os restantes fluxos existentes; 

b. Inclusão da obrigação de adesão ao serviço de recolha porta-a-porta de biorresíduos, trifluxo e 

indiferenciado, sempre que o local de consumo esteja integrado em áreas de recolha porta-a-

porta para estes fluxos, abrangendo consumidores domésticos e não domésticos; 

c. Definição das regras do serviço de recolha porta-a-porta e da recolha complementar de 

resíduos, com atualização das condições de adesão; 

d. Alterações ao modelo tarifário, com introdução do sistema de faturação dissociada do consumo 

de água. 
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6. Estratégia para cumprimento das obrigações no âmbito do RGGR, 
assim como das metas e ações estabelecidas no PERSU 2030  

 

A legislação nacional e comunitária, estabelece metas bastante exigentes para a gestão de resíduos 

urbanos, vertidas no PERSU 2030. Face aos desafios impostos, o Município da Moita assumiu as opções 

estratégicas configuradas nas seis medidas relacionadas com os Eixos e Objetivos estabelecidos no 

PERSU 2030. 

 

As metas de gestão de resíduos urbanos trifluxo (papel/cartão, vidro e plástico/metal) e biorresíduos 

para 2030 são aplicáveis à Amarsul e ao Município da Moita, respetivamente, sendo importante referir 

que a responsabilidade pelos investimentos e operações de gestão dos resíduos urbanos trifluxo é da 

Amarsul enquanto que o Município é responsável pela implementação da rede de recolha de 

biorresíduos (verdes e alimentares). 

 

O Município da Moita, para além dos biorresíduos (incluindo os resíduos verdes), tem também a 

responsabilidade de operacionalizar a recolha seletiva das seguintes frações de resíduos: 

a. Resíduos de mobiliário e outros resíduos volumosos; 

b. Têxteis; 

c. Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos (REEE), Resíduos de Pilhas e acumuladores (RPA) 

e Lâmpadas (fluorescente e compactas); 

d. Óleos alimentares usados; 

e. Resíduos urbanos perigosos;  

f. Resíduos de construção e demolição resultantes de pequenas obras de reparação em habitações. 

A sensibilização, comunicação e a divulgação estão previstas em todas as medidas e foram englobadas 

na Medida 1. Nesta medida optou-se por não quantificar o impacte na gestão de resíduos, uma vez que 

o mesmo depende de vários fatores que afetam o comportamento dos consumidores sendo por isso 

difíceis de estimar. 

 

Tabela 5 – Eixo I – Prevenção – Medidas propostas 

EIXO I - PREVENÇÃO 

Medida 1 – Sensibilização Ambiental para a Prevenção, Redução e correto encaminhamento de Resíduos 

Urbanos 

A sensibilização e comunicação é transversal a todas as medidas, sendo imprescindível na prevenção e 

redução e correto encaminhamento de resíduos. Optou-se, nesta medida, por destacar a ação contra o 

desperdício alimentar e a criação de uma loja de restauro e doação de móveis. 

 

Ação 1 – Promoção de ações de Combate ao Desperdício Alimentar e promoção da compostagem 

doméstica 

O desperdício alimentar constitui a maior fração dos resíduos que se apresentam à recolha. Tendo em 

vista redução do desperdício alimentar e da redução de produção de biorresíduos, pretende-se dar 

continuidade à campanha “Poupar na carteira e no Planeta,  iniciada pelo Município  em 2022, com reforço 

de ações de sensibilização, realização de workshops sobre cozinha criativa (cozinhar com sobras) e ações 
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Para o cumprimento das metas há necessidade de aumentar a recolha seletiva, com maior expressão 

na recolha seletiva de biorresíduos. De salientar que a recolha trifluxo é da responsabilidade da Amarsul 

e por essa razão não são consideradas medidas nesta área. A recolha de resíduos volumosos, pela 

expressão que tem no peso total dos resíduos urbanos recolhidos, é também considerada com soluções 

de recolha seletiva dedicada. Embora menos expressivos, são também previstas soluções para outros 

fluxos de resíduos. Com estas ações prevê-se o aumento da recuperação de materiais recicláveis. 

 

Relativamente aos quantitativos, foram apontados valores para a recolha de biorresíduos e apesar das 

incertezas do setor foram também referidos quantitativos para os restantes fluxos, os quais poderão 

especificas dirigidas aos utilizadores e vendedores dos mercados municipais e aos restaurantes do 

concelho focadas nas diversas fases do consumo de produtos alimentares (i.e. fases de planeamento, 

preparação de alimentos, consumo e pós-consumo). Por outro lado, com objetivo de redução da produção 

de resíduos alimentares e verdes, pretende-se dar continuidade e reforçar o projeto ABC nas escolas 

(Agricultura Biológica e Compostagem nas Escolas), que teve início em 1999, e o projeto “Mãos à Horta”, 

iniciado em 2002, com foco nas ações de compostagem doméstica, bem como promover workshops de 

“Compostagem doméstica” dirigidos à população em geral do concelho da Moita. 

Ação 2 – Promover redes de doação e restauro de móveis 

No SGRU da margem sul do Tejo – Amarsul, a quantidade de resíduos volumosos representa cerca de 22% 

dos resíduos urbanos recolhidos (Dados RARU2021). Atendendo à grande quantidade desta tipologia de 

resíduos pretende-se realizar ações com foco na prevenção e reutilização de móveis, através da criação 

de uma loja de doação e restauro de mobiliário em parceria com entidades do concelho, bem como a 

realização de workshops de restauro e diversas ações de sensibilização para a reutilização/restauro e 

doação de móveis dirigidos à população em geral. 

Ação 3 – Promover a redução da produção e incrementar o correto encaminhamento de resíduos em 

vários fluxos 

Para além da comunicação e divulgação pretende-se, para cada fluxo de resíduos, nomeadamente 

biorresíduos (alimentares e verdes), volumosos, têxteis, OAU, REEE, RPA e outros resíduos perigosos 

domésticos, criar campanhas de sensibilização, com vista à redução e prevenção da produção destas 

tipologias de resíduos. Embora não seja da responsabilidade do Município, pretende-se incluir também 

ações de sensibilização relativas ao trifluxo.  No caso dos têxteis, pretende-se ainda, aproveitar o “Know-

how” existente no concelho relativo à confeção têxteis proveniente das várias indústrias de confeção 

existentes no concelho da Moita na década de 80, 90 e 2000, promovendo workshops de “Costura para 

principiantes” e “Costura Criativa” com vista à reutilização de têxteis lar e vestuário. 

Ação 4 – Sensibilização e divulgação do novo modelo tarifário 

A introdução e adaptação ao novo modelo tarifário e a implementação de soluções de tipo PAYT vai exigir 

um grande esforço do Município. O sucesso da introdução do novo modelo tarifário depende da 

informação da população, que deverá ser concretizada com base numa forte campanha de informação, 

sensibilização e divulgação junto dos utilizadores. Prevê-se assim, para além das campanhas generalizadas, 

a realização, em 2025 de ações porta-a-porta dirigidas ao comércio e serviços a partir de 2026, de forma 

progressiva, ações coletivas de esclarecimento e divulgação para o utilizador doméstico. 

Investimentos previstos: Recursos humanos, Conceção gráfica dos materiais de sensibilização, suportes 

materiais, divulgação, workshops e atividades. 

Impactes expectáveis: Redução da produção de resíduos alimentares, monos e outros resíduos urbanos 
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sofrer alterações mediante a definição de diretrizes. No caso dos REEE, RPA, Lâmpadas e outros resíduos 

perigosos domésticos optou-se por englobar os quantitativos na fração REEE. 

 

Tabela 6 – Eixo II – Gestão de Recursos – Medidas Propostas 

EIXO II - GESTÃO DE RECURSOS 

Medida 2 - Recolha Seletiva de biorresíduos  

A recolha seletiva de biorresíduos porta-a-porta e de proximidade é a opção estratégica com maior peso 

na gestão de biorresíduos. É também considerada a recolha dedicada de resíduos verdes por 

agendamento e para 1% da população a opção de Tratamento na Origem é também considerada.  A 

recolha seletiva de biorresíduos terá uma implementação progressiva até 2030, prevendo-se significativos 

investimentos em equipamentos e recursos humanos para o efeito. 

Ação 1 – Recolha de biorresíduos de proximidade 

A recolha de proximidade teve início em 2023 nas áreas de edifícios plurifamiliares e prevê-se o seu 

alargamento progressivo até 2030 a todo o concelho. A estratégia passa pela instalação, em cada ponto 

de recolha, de abrigos para contentores de 240 lts, com acesso condicionado, com entrega de chave e 

balde de cozinha (5 a 7lts) a todos os alojamentos de áreas plurifamiliares. Em termos operacionais, foi 

adquirida, em 2023, uma viatura elétrica de 2 m3 de capacidade e prevê-se a aquisição de uma outra 

viatura de recolha de biorresíduos de 7 a 8 m3 de capacidade em 2026. 

Ação 2 – Recolha de biorresíduos porta-a-porta 

Pretende-se dar continuidade ao serviço de recolha de recolha porta-a-porta de biorresíduos, iniciado em 

2022 nas áreas de habitação unifamiliar, com alargamento aos mercados municipais e canal HORECA, com 

entrega de contentores de 80 l a 120 l com chave e TAG RFID. 

Ação 3 – Tratamento na origem – Compostagem doméstica 

O Tratamento na origem está previsto para 1% da população residente em áreas de alojamento unifamiliar 

e dispersa. Está prevista a entrega de compostores domésticos em 388 alojamentos e formação para 

capacitação dos utilizadores assim como a monitorização periódica. 

Ação 4 – Recolha de verdes por agendamento 

A recolha seletiva de resíduos verdes está prevista com a implementação de circuitos dedicados e a 

recolha a pedido. Para o efeito prevê-se o reforço da frota com uma viatura de ligeira com grua.  Os 

resíduos verdes recolhidos serão encaminhados para a Amarsul para valorização orgânica. A deposição de 

verdes poderá ser efetuada no ecocentro da responsabilidade da Amarsul ou nos Centros de receção de 

resíduos a criar pelo Município da Moita. 

Investimentos previstos: Abrigos para contentores, contentores 5 a 7 l, e contentores com TAG RFID de 40 

l, 80 l e 240 l, chaves de acesso, viatura de 7 m3 para biorresíduos alimentares, viatura de 3,3 t com grua 

para recolha de verdes a pedido, serviços de recolha e higienização de contentores, compostores de 200 

l, formação, recursos humanos. 

Impactes expectáveis: Aumento das quantidades de biorresíduos provenientes da recolha seletiva e 

encaminhados para valorização com consequente diminuição de deposição em aterro. 

Medida 3 – Recolha seletiva de monos 

Atendendo à grande quantidade de resíduos volumosos recolhidos, o Município da Moita, para além da 

ação referenciada na Medida 1, com vista à recuperação e doação de móveis, pretende criar circuitos 

dedicados para a recolha seletiva de monos, nomeadamente móveis, colchões e outros resíduos 
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A qualidade do serviço de gestão de resíduos urbanos é um dos fatores determinantes para adesão dos 

cidadãos aos serviços e na adoção de boas práticas, contribuindo para o bom desempenho do sistema. 

A rede de deposição e o serviço de recolha é a principal interface entre o sistema e o utilizador. Esta 

experiência está diretamente relacionada com a frequência de recolha e o estado de conservação dos 

equipamentos e da zona envolvente. Para providenciar uma prestação de serviços de qualidade é 

necessário ter ferramentas de gestão que permitam uma resposta adequada dos serviços bem como a 

comunicação com os utilizadores e população em geral, prevê-se assim a modernização dos serviços 

através de um Sistema Inteligente de Gestão de Resíduos e de um software de faturação que permita a 

aplicação do novo tarifário. Tal como para a medida 1, optou-se por não quantificar o impacte na gestão 

de resíduos nas duas medidas consideradas no eixo III - Operacionalização, uma vez que o impacte 

depende de um conjunto de fatores que afetam o comportamento dos utilizadores e consumidores 

sendo por isso difíceis de estimar. 

 

 

 

 

 

 

provenientes de recheios de casas.  A deposição de monos poderá ser efetuada no ecocentro da 

responsabilidade da Amarsul ou nos Centros de receção de resíduos a criar pelo Município da Moita. 

Investimentos previstos: Recursos humanos, viatura com pinça, serviços de recolha, recursos humanos 

Impactes expectáveis: Recolha seletiva de monos, com aumento da quantidade de materiais para 

retoma.  

Medida 4 – Recolha Seletiva de Outros Fluxos 

A gestão de outros fluxos de resíduos nomeadamente Têxteis, OAU, REEE, RPA, Lâmpadas e outros 

resíduos perigosos domésticos, será efetivada através da articulação com as entidades gestoras de fluxos 

específicos e operadores licenciados. Pretende-se assim dar continuidade ao Protocolo com a Associação 

Eletrão, iniciado em 2023, para a recolha porta-a-porta de REEE de grandes dimensões, instalação de dois 

pontos de recolha de REEE de pequenas dimensões, RPA e lâmpadas e reforçar os pontos de recolha com 

a colocação de ecocentros móveis que abrangem também os tinteiros e toners, pequenos resíduos 

perigosos domésticos e cápsulas de café; a manutenção da rede de oleões, atualmente com 30 

equipamentos e a expansão para 60 equipamentos, em 2027, através de prestação de serviços com 

operador licenciado. A recolha de têxteis será assegurada com o aumento dos contentores existentes no 

concelho para o efeito, através de parcerias com operadores licenciados. 

Está ainda prevista a construção de dois centros de receção de resíduos, com contentores próprios para 

a deposição dos resíduos referidos. 

Investimentos previstos: Ecocentros móveis, construção e operacionalização de dois centros de receção 

de resíduos. 

Impactes expectáveis: Aumento da quantidade de recolha seletiva de resíduos têxteis, OAU, REEE, RPA, 

Lâmpadas e outros resíduos perigosos domésticos 
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Tabela 7 – Eixo III – Operacionalização – Medidas Propostas 

EIXO III - OPERACIONALIZAÇÃO 

Medida 5 – Modernização e monitorização da qualidade dos serviços 

Face aos desafios e ao desenvolvimento das opções estratégicas definidas neste PAPERSU será 

regularmente aferida a prestação dos serviços de gestão de resíduos urbanos nomeadamente: i) A 

frequência apropriada da recolha dos equipamentos de deposição; ii) A adequação e requalificação das 

equipas, de forma a permitir monitorizar e acompanhar as exigências dos novos projetos; iii) Resposta 

adequada em caso de ocorrências/anomalias. Pretende-se assim dar continuidade ao software do Sistema 

Inteligente de Gestão de Resíduos (SIG) instalado em 2023, abrangendo todos os serviços de recolha de 

resíduos através de instrumentalização de viaturas de recolha e atribuição de tablet às equipas, o que 

permite o registo em tempo real da execução do serviço e o registo de anomalias. Na resposta a 

ocorrências prevê-se ainda a integração dos dados da aplicação de registo de ocorrências 

(Moita+Próxima), acessível ao publico em geral, com o SIG instalado para a gestão de resíduos, permitindo 

uma resposta rápida do serviço e ao cidadão e a instalação de software para faturação de acordo com o 

novo modelo tarifário. Os resultados obtidos na gestão de resíduos urbanos (recolha seletiva e valorização 

de resíduos) serão divulgados e comunicados à população. 

Investimentos previstos: Software de gestão de resíduos, instrumentalização de viaturas e capacitação de 

equipas, software de faturação para aplicação do novo modelo tarifário e todas as comunicações 

necessárias para operacionalização do sistema. Divulgação e comunicação à população. 

Impactes expectáveis: Maior envolvimento e adesão da população aos projetos de recolha seletiva, 

aumento das quantidades a recolher seletivamente e diminuição de recolha de resíduos indiferenciados 

Medida 6 – Aplicação de novo modelo tarifário ao utilizador final 

O Município da Moita prevê a realização de um conjunto de ações com o objetivo de aplicação do novo 

modelo tarifário, permitindo aplicar tarifas, aos utilizadores finais, em função da produção de resíduos, de 

acordo com a quadro legal em vigor em matéria de gestão de resíduos. 

Ação 1 – Estudo para implementação de novo tarifário 

O Município da Moita, pretende promover, em 2024, a realização de estudo que permita avaliar as várias 

opções de modelos tarifários com base na produção de resíduos quer para os produtores domésticos 

como para os produtores não domésticos e que servirá de apoio à tomada de decisão do modelo 

considerado mais adequado a implementar no concelho da Moita. 

Ação 2 – Revisão do regulamento municipal de gestão de resíduos 

Prevê-se em 2024 a revisão do Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município da 

Moita, prevendo-se a inclusão de medidas que contribuam para a implementação da estratégia municipal, 

com a definição de regras para a deposição seletiva e alterações ao modelo tarifário. 

Ação 3 – Aplicação do novo modelo tarifário 

A aplicação do novo tarifário permitirá a aplicação de uma tarifa mais justa relativa aos serviços de gestão 

de resíduos, beneficiando os produtores com melhores práticas na separação e prevenção de resíduos. 

Assim em 2025, prevê-se a aplicação do novo modelo tarifário aos produtores não domésticos. Serão 

desenvolvidos projetos piloto para aplicação do novo modelo tarifário aos produtores domésticos. Até 

2030, será aplicado progressivamente, o novo modelo tarifário a todos os produtores domésticos. 

Investimentos previstos: Estudo de implementação de modelo tarifário, equipamentos e software e 

serviços de distribuição para a implementação do novo modelo tarifário. 

Impactes expectáveis: Aumento da correta separação de resíduos e consequente recolha seletiva. 

Adequada cobertura de gastos do serviço de recolha de resíduos. 
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7. Impacto tarifário indicativo 
 
Os investimentos referentes às ações previstas no presente PAPERSU serão suportados pelo orçamento 

municipal, na medida em que a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal considerarem adequados 

no âmbito da aprovação das Grandes Opções do Plano e do Orçamento Municipal. Cabe também à 

Câmara decidir, aquando da revisão anual do tarifário do serviço de gestão de resíduos urbanos, se 

reflete os investimentos nos valores a cobrar aos utilizadores. 

 

Os custos poderão ser atenuados através de eventuais candidaturas a linhas de financiamento 

específico (PT2030, Fundo Ambiental) ou através de custos evitados como é o caso da devolução direta 

da Taxa de Gestão de Resíduos (TGR), a tarifa evitada de resíduos indiferenciadas através da 

recuperação de biorresíduos ou pela isenção do agravamento anual da TGR face ao cumprimento dos 

objetivos do PAPERSU. 

 
Tabela 8 - Investimentos por ação (€) até 2030 

  

  

Medidas 
Investimentos 

2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 

Total 718 569 1 061 463 1 092 657 1 414 890 1 562 854 1 776 702 1 888 933 1 725 613 

Sensibilização Ambiental para a 

Prevenção, Redução e correto 

encaminhamento de Resíduos 

Urbanos 

44 933 46 415 51 447 55 229 57 042 58 915 60 849 62 847 

Recolha seletiva de biorresíduos 354 887 594 688 603 622 766 070 750 740 804 038 820 216 803 287 

Recolha de monos 296 860 306 656 316 776 347 230 358 028 369 183 380 706 372 610 

Recolha seletiva de outros 

fluxos 
7 575 22 293 24 112 71 279 167 829 274 299 289 661 248 951 

Modernização dos serviços 14 314 66 410 91 700 151 082 181 214 198 268 241 500 117 918 

Aplicação do novo modelo 

tarifário ao utilizador final 
- 25 000 5 000 24 000 48 000 72 000 96 000 120 0 
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8. Conclusões finais 
 
Com vista ao cumprimento dos objetivos e metas e objetivos definidos no PERSU 2030 e de forma a 

garantir o sucesso da aplicação das medidas propostas, todas as medidas serão acompanhadas por 

ações de sensibilização e comunicação. Prevê-se o acompanhamento das ações e a sua monitorização 

contínua.   Foi também identificada a necessidade de revisão do Regulamento do Serviço de Gestão de 

Resíduos Urbanos do Município da Moita com introdução de regras para a recolha seletiva e aplicação 

do novo modelo tarifário. 

 

Uma boa articulação com a entidade gestora em alta (Amarsul) é também fundamental, uma vez que 

esta entidade para além de assegurar o tratamento dos biorresíduos recolhidos seletivamente pelo 

Município da Moita assegura também a recolha em baixa do trifluxo, sendo os investimentos a efetuar 

nesta área relevantes para o cumprimento das metas. 

 
Como condicionantes à implementação e sucesso das ações, consideram-se os seguintes fatores: 

▫ Falta de investimento ou alterações de prioridades, a não existência ou dificuldades em aceder 
a linhas de financiamento de apoio aos investimentos necessários; 

▫ Incerteza na estratégia nacional para a gestão de fluxos emergentes da responsabilidade do 
Município; 

▫ Condicionantes a nível de recursos disponíveis, no que respeita a meios humanos e 
equipamentos para dar resposta à implementação das soluções apresentadas; 

▫ Comportamento desadequado dos munícipes ou adesão abaixo do expetável para o 
cumprimento das metas do PERSU e resistência à implementação de novo modelo tarifário. 

 
Apesar das condicionantes referidas, o Município da Moita está empenhado na concretização e sucesso 

do PAPERSU com vista ao cumprimento das exigentes metas. 


